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IVINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO riMlí 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
SERVIÇO DE DEFESA COMUNITÁRIA-DECOM 

' PORTARIA N.° 42/88 

DispOe sobre o Regi lainefflo 	.) Serviço 
Especial de Defesa Comunitária - :ILCÕM,-
da outras providências. 

O Procurador Geral de ,Iti8110, no fio de suas 
atribuições legais e considerando o dispostos no art. 4°, inciso I, do Decreto E itadual /4.° 
5.748, de 09 de abril de 1984. 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I  

DA NATUREZA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES GERAIS 

Art. I° - O Serviço Especial de defesa Comunitária DECOM, é organismo especial 
execução do Ministério Público, instituído pelo Decreto Estadual N.° 50748, de 09 lo abril do 
1984, com a finalidade de promover ações e medidas visando a defesa di comunida. 
piauiense. 

Art. 2° - O DECOM, nos limites da competência que a lei confere ao Airnistério Pú lico, e sem 
prejuízo das garantias e prerrogativas que a este sio asseguradas atuará, fündaineni dmente., 
nas seguintes áreas: 

I - defesa do consumidor; 

defesa do meio ambiente; 

assistência judicial às vitimas do crime; 

fiscalização da3Tundações. 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA em Teresina, 05 de feverexo de 1988 

\. 

JOSINO RII3EIRO NETO 

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
SERVIÇO DE DEFESA COMUNITÁRIA-DECOM 

LEI COMPLEMENTAR N."12, DE DÉZIE1VII3R0 DE 1951 
Éslabelece as normas de rwillizaçflo c 
ibúcionaincolc• do Ministé, 1 Público do 
Estado do Piar( e da oulras invidênciat. 

O GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANC1 )NO A 

SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: 

CAPITULO V 
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES 

SEÇÃO I 
DO SERVIÇO DE DEFESA COMUNITÁRIA 

DECOM 

- O-  Serviço de Defesa ,Comunitária - DECOM, é órgão especial de execuçi ) do 

Ministério Público, com finalidade de promover ações e medideS, visando à delega 

'comunidade. 
:Art. 54- Ao Serviço de Defesa Comunitária, nos limites da competenciii que a lei c infere ao 
Ministério Público e sem prejuízo das garantias e prerrogativas que a este são assei iradas, 

compete promover as netos e medidas, visando a: 
1- defender o meio ambiente; 
:II- coibir os crimes contra a economia popular e os abusos do poder eccnômico; 

assistir judicialmente as vitimas dos crimes; 
garantir as legalidades dos atos constitucionais c a gestão regular dr s fundaçõe , 

proteger o patrimônio cultural; 
assegurar os direitos e defesa dos cidadãos nos casos previstos nas Constituiçõ s Federal e 

Estadual; 
garantir os direitos e assegurar apoio às pessoas portadoras de defiáência, sul integração 

de acordo dont o preceitos da lei n.° 7853, de 24.10,89; 

defender outros interesses difusos ou coletivos. 

Parágrafo único - Lei -complementar regulará o funcionamento, atribuiçiies e compciência do 

Serviço de Defesa Comunitária DECOM. 

PALÁCIO PIRAJÁ, em Teresina -PI, 18 de dezembro c e 1993 

ANTÔNIO DE ALMENDRA FREITAS NETO 

Governador do Estado do Plaul 
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JI HISTÓRICO 

Ao Iniciar amo otIvielodeo roono de 1988, o DECOM 

era uma instituição desconhecida e sem muita expressão. Nesse ano 

foram registradas apenas 50 (cinquenta) processos de reclamações 

individualizadas. 

Posteriormente, iniciou-se 'um processo de divulgação 

das finalidades do órgão, mediante o deslocamento de Promotores 

de Justiça aos bairros com o objetivo de divulgar as atividades do 

DECOM. Como conseqüência houve um aumento significativ3 no 

número de consumidores que procuraram o órgão paria a soluçtio de 

seus problemas. 

Dentre as finalidades que mais se evidenciaram 

foram as reclamações oriundas das relações de consumo. Para A: ter 

uma idéia nos anos de 1994 e 1995 ocorreram 3500 e 6200 

reclamações, respectivamente. Para o ano corrente estima-su que 

sejam dadas entradas em torno de 10.000 processos, conforme 

demonstra o quadro 11.1 . 

QUADRO 11.1 

DECOM/PI - SERVIÇO DE DEFESA COMUNITÁRIA 

PAQINA 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
SERVIÇO DE DEFESA COMUNITÁRIA-DECOM 

LEI COMPLEMENTAR N.°12, DE DEZEMBRO DE 199! 
-utudw000 tffilona do ti:mini/modo C 
flincionamento do Minis* ii Público do 
Estado do Piaui c da outras ovidências. 

O GOVERNO DO ESTADO DO PIAU' 

FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E E.11 SANO :MO A 
SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: 

SEÇÃO V 
DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA 

Art. 42 - Compele aos Promoto.  res de Justiça: 
X - expedir notificação, por meio dos serviços e dos agentes de policia civil ou milit ir, sob 
pena de condução coercitiva 

• 

PALÁCIO PIRAJÁ, em Teresina -PI, 18 de dezembro de 1993 
ANTÔNIO DE ALMENDRA FREITAS NETO 

Governador do Estado do Piau( 



MINISTÉRIO PÚBLICO 1)0 ESTADO IX) PIA UI 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
SERVIÇO DE DEFESA CONIUNITARIA-DECONIM 

I.SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - ( SUNAI3 ) 
Francisco da Costa c Silva Sobrinho • ( Delegado da Sunab/P1 ) 
Trab. Ministério da Fazenda • C andar 
FONE: 221-7761 
RESIDÊNCIA 

R. Adolfo Uchoa Neto, 336 - São kilo 
FONE: 233-3260 

2.MINISTÉRIO BA AGRICULTURA 
Raimundo Nonato Vieira de Sá 
Trab. Ministério da Agricultura - sala 201 
FONE: 222-4326 - RAMAL 213 

Resid. R. Domingos Cordeiro, 2037 - Horto Florestal 
FONE: 232-1942 

3.VIGILÁNCIA SANITÁRIA ESTADUAL - (SESAPI) 
Lucélia Regina de Castro Chaves 
R. David Caldas, 227 -4° andar 
FONEFAX: 221-9799 

4.DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO ESTADO - ( SESAPI ) 
Iolanda Soares da Cunha 
Trab. R. David Califas, 227 • 4^ andar - Centro 
FONEFAX: 221-9799 
Rcsid. Conj. Bela Vista I, Q-27, cosa 16 

f 	f:ONE: 220-1393 

5.DI VISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO - ( DEVISA ) 
Roberto Sérgio Passos Metias 

Trab. R. Benjamim Constant, 962/ N (Antigo Prédio do INSS) 
FONE: 221-1441 
Resid. R. Valdivino Tito, 1790- ccniro 

, 6.V1GILÂNCIA SAN1TARIA DO MUNICÍPIO. (DEVISA) 
José Feliciano de Paiva 

R. Bejantim Constará, 962 
FONE: 221-1441 

7.LABORATÓRIO CENTRAL - (LACEN ) 
Jandyra Maria de Rezende Mello 

• R.. David Caldas, 227/N 	' 
FONE: 221-2714/3551 

8.INSTITUTO DE METROLOGIA DO PIAUÍ - ( IMEPI ) 
Evaldo Cunha Chinco 
Av. Barao de Gurguéia, 3336/Tabuleta 
FONE: 229-1411/1702 -FAX: 229-2626 

9.DECOM/PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
Dr. Gilberto Pereira Duarte ( Coordenador Geral ) 
Alvaro Mendes, 2294, centro 



MANUAL  DO USUÁRIO DO  SERVIÇO ESPECIAL  DE DEFESA COMUNITÁRIA-
DECOM  

- O que é o DECOM. 

O Serviço Especial do Defesa Comuaitária 	DECOM, 

é um órgão especial de execução do' MinistériO Público, cria o pelo 

becreto Estadual NQ 5.748, de 09 de abril de 1984, coma fi“alidade 

i de promover ações e Medidas visando a defesa da comunidade. Em ou 

tras palavras, é o organismo que promove ações e medidas t !Sentas 

a defender os 1n-béret:sés da comunidade. 

II - O que faz o DECOM 

O DECOM deéenvolve ações visando.: 

defender 0.consumidors • 

defender o meio ambiente) 
assistir judicialmente as vítimés do cflme: 

fiscalizar fundações.,  

Assim, as reclamações podem versai desde u proble 

mas de consumidor (locação, cobrança de juros indevidos, 	produtos 

expostos a venda deteriorados, etc) até a problemas de poluição am 

biental (do ar, do solo, da água, etc). 

Além de receber tais reclamações os Promotures de 

Justiça do DECOM assistem judicialmente as vitimas Co crime, desde 

que comprovada sua situação de pobreza, promovendo tição de repara 

ção do dano I art. 66 c/c art. 64, ambOn do Código de Proceslo 	Pe 

nau ) e, além de aprovar os estatutos das fundações e suas r,Jopecti 

vas alterações, são responsáveis por sua fiscalizaçãD. 

Ilirt 'Quem trabalha no DECOM  

A equipe técnica do DECOM é formadu por 	Promoto 

res de Justiça, que na, qualidande de legítimos advogados da loCieda 

de que são, irão usar, seus conhecimentos jurídicos a fim de 	alcan 

çar'resultados benéficos a comunidade. 

Lembre-se que antes de tudo quem tabalha 	no 

DECOM é Promotor de justiça, assim você não precisa ;:emer o atendi 

mento que ali terá, pois as atividades ali desenvolvAas o s. o por 

amor e vontade de trabalhar. 

IV - Quem pode e deve procurar o DECOM: 

Toda pessoa física maior de 18 anos de idai:e 	e 

que estiver no seu juízo perfeito, sentindo seus direitossme.áçados, 

seja a que título ou partindo a ameaça de quem quer e:ue seja, pode 

e deve procurar o DECOM a fim de que este promova med.das vc1tadas 
:\ 

a garanti-los. 

O Reclamante: 

NoIDECOM, á pessoa que ali se dirige patà c!ohtar 

seu problema, chama-se RecláMante, e não precisa ir SCoMpanhula de 

advogado, pois ali todas 'as pessoas que o atenderão são fortm las em 



APRECIAÇÃO DOS PONTOS COLOCADOS EM PAUTA NA REUNIÃO DO DIA 3.11.96, 

COM REPRESENTANTES DO SINDICATO DAS ESCOLAS PARTJCULSRES, DE OM 	E 

SUNAO. 

1 • OS PREÇOS PLANILHADOS EM 96 SERÃO 05 MESMOS PARA O ANO 1:TIVO DE 

1997. 

Conoordemee cam a propastà h Uhth@COM4AMos thinháffl 	ehheit 

das 	oscules tu e fizerem acordos em 1996. 

2 - REGULAMENTAR O NÚMERO DE ALUNOS POR SALA DE AULA, TENDO ii VISTA 

GRAU DE ENSINO E METRO QUADRADO POR SALA DE AULA, 

é uma Mecednidedo, porem, devemoss aguardar as reclmenda - 

veies da Conselho Eátoduel de fiducaç.go, pois, segundo a presidáncia 

desse colegiada, ate; 30.12.96 sairá Portaria neste sntido. 

3 - INADIMPLÊNCIA: ASSEGURADO MEDIDA PUNITIVA APOS 6:J DIAS, 

Esta i uma situaçaaeo economicamente muito drysgastanLe para 

os .4stabe1ecimentos de ensino, contudo, ficamos sem condiços2 de tom 

mar medidas mala sevares quanto ao caso, pois qualquer escorei') no nen 

tido punitivo fere Frontalmente a leginlaçao aM vigorAo entnnto,• su 

gerimos: - o inatituiçio de um conselho de pais em cada escoa, para 

numa.gesCo compartilhada auxiliar e administraçio na guante' da iria 

dimplinnie, Ounvocanda 4poo 60 dia os poio pura um (4,Pilogo ;merca ' 

do atraso, Com e presença na reuinao de um representante do DECOM 

a fim do se fazer acordo pare5Ílquidaçgo do dbito. 

4 	d(iRIGATORIENOE DE DIVULGAÇXO,PCLA ESCOLA)00 QUE PREVÊ A MP EM ' 

0.A.010 li mArdcilLA 1997. 	- 

Plenamonto dd acordo. Em relaço ao contrato este .:evo snr 

ditada pela prápria déCtile, devendo o Sindicato dar ea orien:açaes ' 

tácnicAleceseárlaa. Odete modo, elimine a descunfierçe ón alciedade 

da escola particular fórmár uma certelizaçio. 

5 - FISCALIZACh Ofiá [COLAS A FIM DE SE VERIFICAR O CUMPRIM MTO DA 

MEDIDA PROVISÓRIA 

No acordo a bdt firmado, deve Sor fixado ur perodo de ma 

,tricula polo menus de 60 diseAsto dera OMS uhiforMidade pari a cate 

çoriatfacilita o trabalhdide fiecelizeçia que dava au concenktett-na 

verifice4o do que prega a MPosna enraies do contratuino pl:Ano 	de 

bolsa,-nas condiçOes tenidas de funcionamento da escola de ,Icotdo ' 

cpm o projeto pedegOgledrha bublicidadd propagada pela escoa. 

6- PLANO DE ABATIMENtU* 

<x• h'uma boi initiative haat@ Mbffiento de estabilidade de eco 

nomia. 	important@ ee, fitar Jfil eàóaidnOMenta váriandó dd 5 r 20% em 

fun4o do flúmen) de filià OUt tis Matritúlain hà Sábóleâ rdit acordo 

neste sentido, devemod sensibliiists municipalidade para ev bar 	a 

cobrança de impostos incidindo sobre o percentual abatido. 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAU1 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
SERVIÇO DE DEFESA COMUNITÁRIA-DECOM 

CONSTITUIÇÃO 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA, 

DO BRASIL 

PROMULGADA EM 05 DE OUTUBRO DE 1988 

CAPITULO IV - DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

Art. 191 

§ 3°. As taxas de juros retas, :telas incluídas comissões e quaisquer otr ras mutua 'ações diretas 
indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superior a da t: por cento 

ao ano; a cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, pun't lo, em todas 
as suas modalidades, nos térrnos que a lei determinar. 



sessiesetertnassiTeese 	  

Atos do Poder Legislativo 
1~111•111a 	 _ 

11111.1111~Seme• 

LEI N.  9,298 ,DE 19 DE AGOSTO 	DE 1996. 

"Sittovii 
Altera a redaçAo do § I° do ar $2 da Lei o' 
8.078, de 1 I de setembro ,!e 1990. que 
"dispõe sobre a proteçao do e 'amidos ç dá ' 
outras providências". 

(3 	PRESIDENTE 	1) A 	It trúnt ien 
Faço saber, que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono it seguinte ' Lei: 

Mt. 	 r do an. 32 da Lei n° 8.078. de) I de setembro de 191.'0, passa a vigorar com a seguinte rançam 

"An. 52 • 

pio As multas di mora decorrentes do Medis:Internem° de obrigações no teu tenno 
nAn poderás) ser superiores a dois por cento do valor da prestaçAo " 

Arl. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçan 

An. 3° Revopm-se as disposições em contrario 

cor 

CXI 
Pio 

2. 

Omitia. 19 de 	agosto 	de )996: 175" da Independhcia e 10fis da 

FERNANDO IIENRIQUL CARIM)S1) 

1 

1 
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MEDIDAPROVISÓRIA PO 1:477-30, DE 22 .  DE emano DE 1996. 

Disptie sobre so valor lotai anual das incutir, dadiii 
escolares e dl outras pravidade. • 

O PRESUMI" DA RÉPORLICA, no uid dá ttailiddlo que Me confere o arta da 
Constituição, adota a seguinte adida Pialsdria, com Raça do Idi 

Art. II  Ó valor do Si! afitai de menealldatles captará do ensino pré-e ;colar, 
flindamental, medld e auperior ará contatado, nós tantos deste Medida Provida Is, no ato da miá leda, 
entre o estabelecimento de aia e o Mune, o pai de abuso ou o repayavel 

1" O total mai' rcIdo nó espoa deite trigo deverá ser limitado- e loto 
correspondente i última mensalidade, kntim~ cobras em 1994 Multiplicada pelo dániero de 
parcelas do mamo ene. 

$ à' AO OS tua máddo no parirá antena 	ta acreatide Mb lata 
compendio:e a &Mediei. raleies part o apdmoramate dto sign Matict•pedadgi, o, do 
estabeleciam» da emale, ma como os relativos vaie* de 4 J LISO ~o de penal é custeio. 

aura 

. 
31  O vala tateado na forma dos patada pteadentes será dividido eni dote 

parcelas m 	leais, Dali 	apstaangio de Mina a pernada alternativos desde gen bart 
excedam ao valor total atual atado ma fbrma o:MOO* ettfaiores. : 

1) 4' Será nula, Me Produzindo qui tiet eftiw, cláusula de revisto mi *jate de pteço 
de mensalidade escolar, salve Vendo exprtsaSrté Salta em lei. 

Pára ot fim de disposto no I°, tio sato consideradas quaisquer altera a de . 
"MOI nes parcela cuja exigibilidade *nig mo* de data da publicalo desta Medida Provias:h 

Att 2°  O estabelecimento ds aduo deverá divulpr, em local de ikil acesso ro p :bile°, 
o texto da proposta de contate, o valor apurado na tonta do artigo antenor: e e. Monte do vai Ia Por 
mia-classe, no penudo minha de 43 dias anta da dità final para matrícula. 

Parágrafo ápice. Ai cláusulas linertairei demitam de contrato de que trata tas ertigo 
candentes pitam= antrantes doa Amarele H data Medida Praiano 	• 

An. 31!  Nade ea condi** propala nos tardos .do est l' aio ata:detem á 
comunidade escolar, d Ocultado Ás pestes instalar code* de apalaça, Medre para eleger 
mediada e lixa o ruo em que este deverá apreeenters proposta de comillaçõe. 

Ati. 4' A Santana de giallo Econenda do Mlnistárlo d4 tutlia, aludo munido, 
poderá requerer, nos tatua da Lei e' 1.07/1, de II de atembro. de 1990.. no ambito do suas 
atnbuloilex comprova* documental referente a qualquer cláusula contratual. 

Quede a ;doca:teta:Me apmeenati: pelo estibeleamento de emine Mo • 
corresponder às condições desta Medida Provitals, o 6 	de que trata este artigo poderá tomar dos 
interessados tentas de cartprortiluo, na IbArld da Ingliil 	 • 

1. Picam exeltddos do veda total de ate bitte 	Is do an. II  os valores adicionados 
ia mensalidades de 1995. 1996, que estejam sob quatIttalitlattea administrativos ou judiciais. 

. An. 3' Os aluna já matriculados arte pretaincla na renova* das Matrículas Iara o 
período subsealsete, observado o calenano eiNiat da baltulçáo, o regletano da amola ou o' tutula 
continuai. 

NI, 	1;19 'proibida a adopoidd do pios moam, a Nicole de decidi' miei 
escolares, Inclusive es de treaktnele, ott it aplicada de ~et outras penalidades pedagógica ri, tiat 
motivo de Inadimpkmento. 

MI. 7° Sio legitimados & propesitua das adies Melam na Lei ris  8.di8, de 199e, para 
e defesa dos direitos assegurados por esteMedida Provisória e pela latida* vigente, as asociaen es de 
alunos, de paia de alunos e responsáveis.. 

Ast 	O art 39 da Lel e' 11.078, de 1990, passa a viüotar acre:nide do seguinte bit io: 

"Xl aplicar' fórmula mi Me de reajuste divago do legal ou contratualleite 
estabelecido.' 

Ait. 9' A Administração Pública Pedem! .não poderá repesar recursos pablic:is ou 
limar convento ou contrato cota M inatltuiçõee referidas no arl. 213 da Constituição, et anta 
estiverem respondendo por inkçthe a luta Medida Provisárla, e poderá rever ou assai seus Mu os de 
utilidade pública, se cordlgtuadas ti IiíÓhnjScIat 

Art. 10. Picam contelladoe os atos 'inalados com base na Medida Provia tia n' 
1.477-29, de 24 de outubro de 1991. 

AM. II. Esta Medida Provisória entra em vigi* ità eia de sua publicação. 

Ad. 12. Revogam-se a Late L170. de 17 de jaliblio de 1991:o art 14 da Lei u°  1171, 
de 11  de março Mi 1991; e a Lel le" 84747, de 9 de dezembro de 1993. 

Braille, 22 de novatas do199&l73'dlttdeitrdÉnjieelQS'.daRcpGbi a.  
hIRNANDO ÍffiNitiQUE CARDOtO 
Nelson A. JohOw 
Raw ulát•ifesphIsinti 
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/C Subsistema 
(k rdíicial 

COORDENAÇÃO 

Equipamentos: 
1 computador 
1 impressora 

'fuhsistct . a de 	-\ 
Acampai' iainenio 
de Audiências 

Subsistema de 
registro 

PROTOCOLO 

Equipamentos: 
2 computadores 
2 impressoras 

SlarS 

SISl'EMA DECO.M 

SALA DE 
AUDIÊNCIAS 

Equipamentos: . 
2 computares 

}

2 impressoras 

BASE :ák, DADOS 

	,ORGAOS EXTERNOS 

P 

[PROCURADORIA 
DE JUSTICA 

CONSUMIDOR 

DECOM/PI 
PÁ NA 

'ERVIÇUDE DEFESA COMUNItÁRIA 	 11 



1 Interligar o sistema do DECOM a rede de 
computadores da Procuradoria Geral de Justiça, 
possibilitando consulta as bases de dados do shtema 
por pessoas autorizadas; 

2 	Utilização de computador eá para que os próprios 
usuários pesquisem informações sobre processos e 
firmas; 

3 Desenvolvimento de aplicações especificas vkando 
dotar os Promotores de Justiça de instrumentos qUe 
agilizem as audiências.; 

Utilização de software de banco de dados 
Cliente/Servidor visando melhorias na confiabilidtde do 
sistema; 

Integração de DECOM-PI com o Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor. 

DECOM/PI - SERVIÇO DE DEFESA COMUNITÁRIA 	 9 PAQJNA 



2 (dois) microcomputadores e 2 (duas) impressoras 

Subsistema de Acompanhamento de Audiências 

Responsável pelo registro do resultado de audibncias 
e emissão dos seguintes documentos: 

Atestado de Acordo 
Tenro de Acordo 
Reamo de Audiências 
Ofícios externos 

Equipamentos necessários: 

2 (dois) microcomputadores e 2 (duas) impressoras 

Subsistema Gerencial  

Para utilização por parte do Coordenador do 
DECOM, visando acompanhar o desempenho do órgão. Este 
subsistema será responsável pela emissão dos seguintes relatórios 
de caráter estatístico/gerencial: 

Reclamações mais freqüentes 
Número de reclamações solucionadas/não solucionac as 
pôr dialmês Ui ano 
Empresas cdttl Maior número de reclamações 

4;:r 
	

Empresas corri Maior numero de reclamações pôr área de 
atuaçãolsegmento 
Estatística de crimes contra defesa do consumidor 

Equipamentos necessários: 

1 (um) microcomputador e 1 (uma) impressora 

1V.2 Fase 2 - Expansão do Sistema 

Após Implantado o sistema conforme item IV.1, serão 
implantadas rotinas visando: 

DECOM/PI - SERVIÇO DE DEFESA COMUNITÁRIA 
PAO1NA 



PROJETO DE INFORMATIZAÇÃO ENVOLVERA DUAS FASE:5: 

IVA Fase 1 - Desenvolvimento do Sistema DECOM 

Nesta fase será desenvolvido e implantado um 
sistema composto pelos subsistemas de Protocolo, Acompanhamento 

de Audiências e Gerenciamento. 

Inicialmente o sistema será composto por 5 (cinco) 

equipamentos 	interligados 	formando 	uma I  rede 	de 

microcomputadores. O Sistema deverá ser desenvolvido em software 
que permita posterior "upgrade" para banco de dados com arquitctura 
Cliente/Servidor e a rede deverá ser flexível para suportar acrée3imo 

de novos equipamentos. 

Subsistema de Protocolo 

Responsável pelo registro dos processos ( oHjeto, 

informaçõeS cadastrais dos reclamantes e reclamados), pelo 

acompanhamento do processo e emissilo dos seguintes documentos: 

• 	Certificado de Concorrência Pública 

Notificação 
Formulário de Comparecimento de Declarações 
Justificativa de Falta 

Equipamentos necessários: 
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dem mais depressa: 

assim que o problema surgir, procurando e Ruela 

mnnto e indo ou dolu juntou no DECOM Pari 	F.d 
zer acordo; 

procurando o Reclamante, assim que recebci: a no 

tificação, para irem juntos ao DECOM (peba ser 

antes da . audiência) resolver amigavelments 	o 
problema; 

- se o reclamante não quer conversu, deve c Recla 

Siado comparecer a audiência levardo todos os do 

~entoo que tiver sobre o caso1  e até tná tos 
teMunhas que queiraffi comparecer d4 liVre vonta 

' 
de; 

lembrando de comunicar no DECOM mudanças le en 

dereço, pois as notificações enviadas par o en 

dereço antigo continuam valendo; 

se não pode levar as testemunhas junto consigo, 

leve o fleme e o endereço delas, e se não chega 

rem a acordo, peça ao Promotor de Justiça eonci 

liador para marcar a outra audiênaia mais para 

a frente, intimando as testemunha;; 

comparecendo pessoalmente a todas as audi ncias 

e chegando uns 15 minutos antes da hora, 	pois 

se não comparecer está sujeito a ser conduzido 

coeroitivament0; 

LENDO ESTE MANUAL DO PRINCIPIO AO FIM . 

O Reclamado também não precisa de alvogado, e po 

se defender sozinho. 

No DECoM o reclamado recebe o mesmo tratamerto, a 

mesma orientação e as Mesmas oportunidades que o reclamante. [.3 do 
is são tratados de modo igual. 

É muito importante que o reclamado, mesmo4credi . 	— 
tando que tem razão, compareça com vontade de fazer Acordo. 	No 
DECOM os Acordci são feitos a qualquer momento. 

b) o reclamado pessoa jurídica: 

jg; grandes empresas têm seus advrgados e sabem 

como agir, mas existem empresas que às vezes não têm rem pape: fim 

brado. Para o DECOM não faz diferenças o grando e o ptquend ricebem 

igual tratamento. 

A reclamação para o reclamado peEsoa jwidica 

se iniciará quando este receber notificação para comvrecimenti; ao 

DECOM. Esta notificação será encaminhada a pessoa jurádica, através 

de carta protocolada. 

Também o reclinado pessoa jurídica não pfecisa 

de advogado. 

de 

••••• 
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conversando com as testemunhas para qui! 	elas 
compareçam na audiência, de vontade própria; 

se as testemunhas querem comparecer a audióncia 

mas não podem faltar ao trabalho, ao fdzer 	a 
reclamação o reclamante pode padir notficações 

e entregar para elas, pois comparecend; a audi 

ência elas receberão um "atestado" pari justifi 
ear a falta; 

at se as testemunhas não g~ ÊJ/ onvel\La tio pru, 

blema, ao fazer a reclamação peça que .das 	se 
jam notificadas por carta oh que sejan, conduzi 

das pela pOlicia a audiência; 

- o caso só será 'resolvido quando o reclamado for 

enconhrado e receber notificação para c Jmparecer 

ao DECOM, por isso, dê o endeieço cerl D, alguma 

referência para encontrar a ccsa, a hu .ra em que 

ele sempre está, ou onde ele pode ser encontra.  
do durante o dia, e, ainda, sc possívu 1. descrc 

lembrando de comunicar ao DECOM se mau ar de en 

dereço, pois as notificações verão mar dadas pa 

ra o endereço antigo e ficam valendo; 

comparecendo PESSOALMENTE a todas as a udiencias 

e chegando uns 15 (quinze) minutos ani. es  da ho 

ra mareada, pois se il:áo comparecer a 	reclama 
no vai para o arquivo; 	0 	' 
LENDO ESTE MANUAL DO INICIO ki  FIM. 

9 àffislamadoi 

O Reclamado pode ser uma pessoa física t-om mais 
de 21 anos de idade que esteja no seu juízo perfeito, ou Jnua 	pes 
soa jurldicar 

a) o reclamado pessoa física: 

O reclamado fica sabendo que está saldo chama 

do ao DECOM pela "notificação". A notificação é feita pel:' correio, 

por carta, a qual é entregue nas mãos do reclamadp pelo eclamante 

ou por representante legal do DECOM. Caso o'reclanado não queira re 

caber a notificação, esta será devolvida ao Coordenador do DECOM e 

este examinará oh motivou da devolução e, se for 3 caso, °fincará 

Delegado do Distrito em cleu se localiza o endereço do rclamado , 

a\que faça sua Condução coercitiva até o DECOM em dia e h)ra desiq 
nados. 

Assim, não vale a pena o reclinado se sconder , 

recusar a carta ou dizer que está viajando. O melhor Meai') é 	rece 

ber a notificação é comparecer ao DECOM, isto irá evittal perda de 

tempo, dinheiro e aborrecimentos. 

O Reclamado pode ajudar para que ali coisas 	ah 



Ao chegar ao DECOM, o Reclamantã é atemido por 
uma pessoa quê após ouví-lo sobre seu problema, dá-lhe tod; orlou 

tação de que precisa para ter sei' problema resolvido: 

- se o caso & simples e pode ser résolv do por 

acordo, (paul o atende preenoln, na boa, uma 
ficha e as primeiras providóncias sf0 tomadas; 

- se o caso é complicado, o reclamante 	recebe 
orientação jurídica antes de ter sua 	ficha preenchida e assinada; 

- se o caso não pode sor resolvido no â bito do 

DECOM, o reclamante recebe orientação 	sobre 
qual órgão deve procurar, fazendo quem o atende, scu encaminhamento 
a este órgão; 

- se o caso é de tal forma forma simple4 	que 
quem o atende pode solucioná-lo sem s:Iir 	do 

DECOM, o reclmante espera até que sejam tomadas as medidas tenden 
tes a solucioná-lo. 

Indo ao DECOM o que deve levar o Reclame.nte: 

Para facilitar o desenvolvimento dos t:abalhos 

do Promotor de Justiça que o atender, e por Via deçonflequilolátor 

liar mais rápida a solução de seu problema, deve o Reclmantr: 

1. apresentar documento de ident:.dade ou 	qual 
quer outro que sirva a sua idmvtificação; 

2, relatar objetivamente o fato; 

3. indicar o nome e o endereço completo Lo rocia 

mado ou esclarecimentos pelos quais s 	possa 
identificá-lo; 

apresentar os documentos de prova de cue dis 
puser; 

5. indicar, sempre que possível, o nome' o ende 

reco de pessoas capazes de testemunha a ocor 
rendia do fato. 

No DECOM as coisas sâo rápidas, nas o Res.lamante 
pode ajudar a que elas andem mais depressa ainda: 

- conversando com o reclamado e indo os ¡pis jun 

	

tos ao DECOM para tirar informirção du 	fazer 
acordo; 

	

- se o reclamado se recusa a conversar, 	recla 
mente deve ir ao DECOM levando: 

a)noMe completo e endereço corAtodoréclamado; 

b)todós os documentos que tive sobre c proble 
ma; 

c)noffie e endereço de tres testd:munbne. 

r. 
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